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§olicitacão ne 5712023
Assunto: Locação de lmóvêl
BênêÍício Eventuàl - Alugúêl Social

MUNICiPIO DE ÂLTO ALEGRE DO PINDÁRÉ
SecÍeliÍiâ Municipal de Âssistência Social

Avaüâção de Benefício Eventuâl

Folhas no

Processo no

Rublica no

RELATÓRIO SOCIAI

1- TDENTIFICACÃO DO BENEFICIÁRO

NOME: JUSCILENE DE OLIVEIRA CONCEIÇAO

NIS:16283745440
CPF:004.195.193-00
RG: 019713642001-4
ENDEREçO: RUA SÃO FRANCISCO _ BAIRRO VILA NEGAO

PONTO DE REFERÊNCIA:

TELEFONET (98 )98563-2272 - WHATSAPP SIM (X) NÃO{) - E-MAIL:

2 - FORMA DE ACESSO AO

ntânea(xl - Levantamento soçial io laco

3 - SOUCTT

AluguelSocial ( X )
Kit Enxoval O -

- Apolo Alimentaí (cesta Básical { }
Aurílio Funeral

- Atendimênto Psicossocial;

- Visita domiciliar

4- ROCEDIMENTOS REALIZÀDOS

5 - TDENT|ftCAçÃO DA RESPONSÁVEL DO lMÓVÊtA SER LOCADO

NOME: MARIA VENANCIA DA SILVA

CPF: 000.233.323-60
RG: 014570522000-0
ENDERÉçO DE RESIDÊNCIA DO RESPONSÁVET:

ENDEREçO DO IMÓVEL PARA O ALUGUEL SOCIAL: RUA PRESIDENTE MEDICI . CENTRO

PONTO DE REFERÊNCIA:

DADOS BANCÁRIOS: AGÊNCIA: 0763 Op: 023 CONTA: 00008346'7

TETEFONE: (98) WHATSAPP: SIM ( )NÃO ( )

E.MAIL:

6 _ SITUACÃO IDENTIFICADA

Exenplo:
As chuvas fortes êstão provocândo prciuízos êm Alto Alegre do Pindaré - MA. Ruas ê àté bâirros

inteiros foràm ãlagados, depois que o rio Pindaré que bânhà a cidade, transbordou- Umã tratédia

que atinte sazônalmente o Municipio a população ribeirinha ê câda têmpo que pãssa com o

aumento das chuvas, màis famÍlias são impà.tadas.



MUNICIPIO DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ
Secretaria Municipal de Assisrência Social

Àvâliâção de Benefício Eventual

A equipe Técnica da Secretaria Municipal Assistência Social com o auxílio da defesa civilfez visita

domiciliar a famílias que tivêram suas moradias inundadas pela cheia do rio Pindaré no lúunicípio de

Alto Alegre do Pindaré (â títuÍo de contexto, outras cídades margeadas pelo rio também teve sêus

ribêirinhos afetados).
Lembre-se que "desalojada" é aquêle pessoà que foi obrigada a abandonade temporária ou

definitivamente sua habitaçâo e que, não necessariâmente, precisa de ãbrigo cedido pelo Soverno,
ou aluguel social ou residência alugada pelo Poder Público..lá que a pessoa dêsabrigada é aquela
que teve sua casa afetada por dano ou ameaça de dano, e que pÍecisa de abri8o pÍovido pelo

governo.
É nesse contexto que foi identificado o beneficiário

vulnerãbilidade social temporárie, vihdo â necessitar de

acima demonstra êstar êm condição dê

benefício eventual conforme identificado 
I

actma,
A Equipe do CRAS buscou residências próximas e seguras fãce a inundação

qualificou o responsável ê êndereço acima.

Exemplo 2: Podem aindâ ser acrescentadas informações específicas

causada pelo rio e

segundo o mesmo, â renda per copito quefoi alterada não condiz com a reâlidâde que está vivêndo.

A êquipe realizou uma visita domiciliâr a residência e esta possui: quatro comp.rtimêntos, qual 
I

sejâ, salâ, quarto, benheiro, em coôdições precária5, a família encontra-sê em vulnerâbilidade soci+\

O beneficaário ãcima identificâdo êsteve nestê órgão no dia 18/2023 para solicitar uma

orientação, pois segúndo o mesmo, suã residência foi inundada pelo Rio Pindaré e ele enconra-sê

desabrigado.
A equipe técnica o informou sobre o bênefício eventual dê aluguel social, e orientou a procurar

umã casa a qual estivesse devidamentê documêntada dentro dos critérios para â concessão do

aluguel sociâ1, o mesmo já encontrou uma residência.

A família é beneficiária do Programa Bolsa Famílià e relatou que atuãlmente recebêm o valor dê

RS 45O,OO (quatrocentos e cinquenta reais) do programa, e que foi rêalizâda uma àtualização

cadastrai no quâl esse valor foi alterado devido ao cálculo de rênda rêalizado pelâ cadastràdorâ, pois

segundo o mesmo, â renda per copito que foi alterada não condiz com a reâlidâde que está vivêndo.

e êxtrema pobreza. Diante da situação exposta solicitamos a concessão de um alusuel social. poi

período de seis meses, sêis beneficios eventual de apoio alimêntâr {cestà básica),

7. OBJETIVO

O pr"a"nt" Parecer Social tem por objetivo soliciter o benefício eventuel marcâdo acima,

benêfício evêntual previsto na Lei Orgânica de Assistência Sociãl - LOAS (Lei he 8.742/1993) pãrâ o

beneficiário idêntificado acima.

vale rêssaltar que toda família que tenhâ efetivamênte sofrido os efeitos da catástrofe climática,

restando desãbrigada ou desalojada em virtude da destruição total ou parcial dê seu imóvel fará jus

ao aluguel social,

*
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Mt NICíPIO DE ALTO AL},GRE DO PINDARÉ

Importânte observâr que o aluguel social será pago para o núcleo familia
climática, sêndo vêdada a constituição dê duplicidade familiâr pâra fins dê âcumulaçâo dd dois ou
mais beneficios.

lsto posto, justifica-se â solicitação do refêrido bênêfício êm virtude da rêsidência da Beneficiária
está localizada êm áree de risco, em condições prêcárias devido a cheia do Rio Pindaré.

8- APRESENTADA E ENQUADRAMENTO LEGAL

De acordo com à visite domiciliar seguida de êscuta sênsibilizãda, a benêficiária relatou que reside
no enderêço âcima, tendo sado constatado que esta reside na árêa de risco dêvido a chêia do Rio

Pindaré, decorrentês dâs fortês chuvàs decorrênte do período de inverno.

Nesse íntêrim, tomando por base as previsôes normativas municipais quê regem a presênte

solicitação para contratação, a Leí de Políticã Pública dê Assistência Social do Município de Alto
Alêgre do Pindaré - MA ne 019/2020 e o Decrêto ne 02U2020 de Alto Alegre do Pindaré que dispôe

sobre a rêgulamentação.
Lei Municipàl ns 019/20, que preceituà êm sêu artigo 99, §39, lll e 10, §§ 2e e 39:

AÍt.70" O b.neÍcio eventual devido em vinudc de desosne ou colomidade público constitui-se em

uno prcvlsõo slplenentot e prcvisório, não contibutivo do Assistêncio sociol poro qoronttt neios
necessátios à sobrcvivêncio do Íoní|ia e do indivíduo, objetivondo assegurct a dignidade e o
reconsttução do outonomio Ídmllior e pessoal.

§1e. A cottcessõo do beneJício eventuol em viftude do ocorÉncid de desastrc ou situoção de

calomidode público, poro Íins destd Lei, é o rcconhecimento pelo podet público de sítuações

onormois, odvindos de baixas ou dkas temperuturct tempestodes, enchentes, invercão lérmtco,

elevdçõo dovolume doschuvosque pÍovoquem desobamentos, inundoções, e obriguem o mudonça

de donicilio de lomílias que residom em árco de isco, devidomente reconhecido o tisco Pelo deJesa

civil municipol, estoduol, ou pelo corpo .le bombeios do rcspediva circuntcÍiçõq o oconéncia, de

te emotos, tornodot, ciclones, ou oindo, incêndios ou epidemios, que potenciolizeín o ocorràncio

de séios ogtovosà sobrevivência, à soúde, e à seguronço do comunidode oletodo.

§2e- o benelício eventuol devidoem decorrênctode desostÍeou calonidade público constitui-se no

t-Alinentos Kit (cesta bósica), conÍorme disposto no onexo deste Dêcreto;
ll - colchão e cobertores;
lll- Expedição de documentos;
lV - Auxí\io olquel ou oluguel sociol no peÍcentuol móximo de oté, 5ÜÁ solá o mínimo vjgente, à

époco do ocoííêhcid do Jortuito, pelo ptozo oté 6 mese' mediante o devido comprowção clo

ocoftêncio do Íoto gerodot do dieito oo benelício, podendo ser prcrÍogodo pot iguol peiodo, ou,

enquonto perdurar o situoçõo de sco ou rulnercbilidode socíol do benefrcitiÍiq .ondicionodo o
ptotÍogctção do beneÍício à emissão de porc.er técnicq nos temos do que estobelece oon 4'deste

v - Passagens rodoviórios, não excedendo o percentroi de no náxino 5ú do salátio nínimo, poÍo

gaÍontio de ocesso oos seruiços e benelícios socioostistenciois, e o conivêncio loniliot e

comunilório, desde que comwovodo a necessidade pot neiode pdrecettécnico, nos tetmos dodrt.4
deste Deueto-



MUNICÍPIO DE ÁLTO ALEGRE DO PINDÀRÉ
Secrerâria Municipal de Âssistêícia Social

Âvaliaçâo de Benefício EveÍrtual

lmportante ressaÍtar o oECRETO ne 027/2023 - GAB de 16 de merço de 2023 quê declarou
situação de emergência nas áreas do Município de Alto Alegrê do Pindaré afetadas pela enchente
do Rio Pindâré.

Desta fêita, rêstâ de sobejo comprovado a situâção de vulnêrabilidadê têmporária vivenciâde pêla

famíliã do Beneficiário acimã, sendo que a Sêcrêtaria Municipal de Assistência social, Trabalho e

Cidadania, atrevés da sua êquipe técnica, está reelizàndo o acompanhamento familiar, garaôtindo o

âcolhimento, atendimento psicossocial, apoio e inclusão nos programas e serviços assistenciais,

buscando atender às suôs necessidadês que muitas vezês ultrapassam os prejuízos econômicos e/ou
matêriais desenvolvendo um trabalho sociàl com o ob.ietivo de criâr êstratégias de supera

ão de vulnerabilidade que a família se encontra.

considerando â situação de vulnerabilidade socialvivenciadâ pela família do Beneficiário, vez que

a residência do mêsmo encontra-sê localizada em área de risco, em virtude da chêia do Rio Pindaré,

pondo em risco a intêgridadê ê a sobrevivêhcia da famíliã.

A Equipe Técnica avaliou como necessária a concessão do Benefício Assistencial Aluguêl sociâ1,

conformê diretrizes previstas nà Lei O.gânica dê Assistência Social - LOAS (Lei ne 8.74217993) e Lei

de Política Pública dê Assistência Social do Município de Alto Alegre do Pindaré - MA ne 0L9120 e o

Decreto ne 021/2020 de Alto Alêgre do Pindaré que Oispôe sobre a regulamentação da Lei Municipal

ne 019/2020, qúê prevê e possibiladade de concessão do benefício de Aluguel sociâl pàra atendêr as

necessadades advindas de vulnerâbilidade têmporárià e calàmidade pública.

Ante o ExDosto, apresentamos PaÍecer Favorável Dara oue o Beneíiciário seia inserido no

ma mârcado.

ro - ol escorsl oo ttuóvel
Cumpre salientar que existe um imóvel no âmbito do Município quê atêndê perfeitâmênte as

nêcessidades da Beneficiária e de seu núcleo familiar, sendo quê o imóvel é alternativa importantê

para solucionar â problemática levantada. uma vêz que o referido bem se êncontra localizado

estrategicamêntê na região, próximo âo centro da cidade, possuindo compartimêntos quê permitem

acomodar perfeitâmente todo o núcleo familiar da Beneficiária, bem como, o Proprietário se

dêmonstrou intêressado êm fazer a locação do imóvel, evitando assim, demora na contratação'

Diante disso, o valor aprêsentado está êm consonância com a normativâ municipã1, tendo êm

vistã que o ênquadramento do valor da locação do imóvel êstá abaixo do limite prêvisto' qual seja'

Nesse viés, tendo em vista a urgência necessária para Contratação, fãce a situação vivenciada

pela Beneficiária e sua familia, necêssária a Locação do lmóvel identificado acima'

Ademais, o vãlor do aluguel social deve serfixado em parâmetros minimos legais, levando sempre

em consideração a cond içã o Íina nceira da pessoa à ser bêneficiadâ ê o possivel imóvêl locado, tendo

sido estipulado por essa Equipe Técnica o importe de RS 4so.OoÍquatrocentos e cinouenta reais)

como a ajuda a ser recêbido pela pessoa Beneficiária.

I - PARECER SOCTAL (OPrNrÁO ÍÉCNl

até 50% de um sâlário mÍnimo.
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Finelmente, cumpre frisar que já foi convêrsâdo com o proprietário do imóvel acerca do acêitê

dovalo!proposto de aluguel-jl!gg!e-s!9qu.'ê,-es!g!!M!!trou aquiescência com ovalorofertado.

Ante aos fatos expostos ê análise técnica realizada, entende-sê por opinar nestê pârecer sociâ1,

no sentido de que sêjã concedido o Benefício Evêntuâl à beneficiária, efetuando a Locação do lmóvel
Localizado no êndereço suprà.

Ademais, seguê em anexo a documentação do Bêneficiário, bem como do propriêtário do lmóvê1.

Por fim, êncaminhem-sê os autos a Sêcrêtáriâ Municipal de Assistêncià Social, Trabalho ê
Cidadania para conhêcimento e ultêrior manifestação ao seu cârgo.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 23 de mêrço de 2023.

MlrNlcípÍo DE Ar-'r'o ALEGRT.: oo {R{Draó n"-
Secretaria Muoicipal de Assistàrcia SruilüCa no _

Maira Sousa Pinho
Assistente Sociâl

CRESS 6.225 - 2ê Rêgião

Visto:

Eneênhârià - CREA/M 
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11 - DA CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO

Avaliação do lmóvel
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